PARECER Nº 97, DE 2016
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre o Projeto de Lei 514 de 2015
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a reserva de vagas de trabalho destinadas a mulheres vitimas de violência doméstica, nas empresas prestadoras de serviço ao Poder Publico Estadual.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável.


Na sequência do processo legislativo, a propositura seguiu para esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno Consolidado. 

Na qualidade de relator designado, após análise, verifica-se que a matéria tratada no projeto tem por objetivo dispor sobre possível reserva de 5% (cinco porcento) das vagas de trabalho nas empresas prestadoras de serviços ao Poder Publico Estadual, às mulheres vitimas de violência domestica e familiar.

A criação de oportunidades de emprego para possíveis vitimas desse tipo de violência, a domestica e familiar, permitirá à obtenção de autonomia e independência financeira, imprescindível a superação do clima de violência familiar.


A maioria dos casos de violência contra a mulher é registrada em departamentos policiais, tratando-se, pois, de violência explicita. Mas não se deve deixar de dar atenção aos casos de desmoralização constante da vítima, caracterizada na forma de agressão psicológica, opressão moral, cárcere privado e outras formas de violência.


Outro fato relevante é que as mulheres tornam-se vítimas novamente devido a rota crítica, pois as vítimas encontram diversos obstáculos na busca de proteção e reparos, resultando em desgaste emocional, baixo autoestima, situação econômica instável e carência de recursos sociais.


Essas mulheres, por sentirem-se dependentes financeiramente, tornam-se submissas a um cotidiano de violência à qual se veem materialmente impedidas de romper.

A propositura aqui apresentada visa a criação de um instrumento para que as mulheres, vitimas de violência conjugal e familiar, tenham acesso a empregos junto às empresas prestadoras de serviços ao Poder Publico Estadual, com uma reserva de, no mínimo, 5% (cinco porcento) das vagas existentes, cuja reserva deverá estar explicitada nos editais de licitações e contratos.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Nº 514, de 2015.

a) Cezinha de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/11/2015.

a) Teonilio Monteiro da Costa – Presidente

Marcio Camargo – Teonilio Monteiro da Costa – Ana do Carmo – Roberto Morais – Ricardo Madalena – Gilmaci Santos – Cezinha de Madureira – Alexandre Pereira 

